PARECER Nº 1273
, DE 2011

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO  DE SEGURANÇA PÚBLICA E ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 51, DE 2011
Por meio da Mensagem nº 68, de 2011, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado enviou para apreciação desta Casa o Projeto de Lei Complementar nº 51, de 2011 que dispõe sobre a reclassificação dos padrões de vencimentos dos integrantes da Polícia Militar, do Quadro da Secretaria da Segurança Pública, e dá providências correlatas.
Em síntese, na conformidade com os esclarecimentos contidos na Exposição de Motivos, busca-se, com a iniciativa, revalorizar os vencimentos dos integrantes da Corporação.

O projeto de lei complementar tramita em regime de urgência por força do disposto no artigo 26 da Constituição Estadual.
Em pauta, nos termos regimentais, a proposição recebeu 8 (oito) emendas e um substitutivo.
O Exmo. Presidente da Assembléia Legislativa convocou, extraordinariamente, as Comissões de Constituição e Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho, de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários e de Finanças e Orçamento e Planejamento e, assim sendo, na qualidade de Relator Designado, é que nos cabe analisar a matéria quanto aos aspectos de ordem constitucional, legal e jurídica, de mérito e de mérito financeiro-orçamentário. 

DO PROJETO

Ao analisar a proposição, verificamos que a reclassificação no padrão dos integrantes da Polícia Militar será feita em duas etapas: a primeira, com data de vigência retroativa a 1º de julho de 2011 conferindo reajuste da ordem de quinze por cento e a segunda, a partir de 1º de agosto de 2012 mediante aplicação do índice de onze por cento.

Além desse reajuste, o Governo do Estado integrou, no sistema retribuitório instituído pela Lei Complementar nº 731, de 26 de outubro de 1993, os Policiais Militares que não exerceram a opção pelo referido sistema e que, por essa razão, encontram-se com seus vencimentos em desconformidade com aqueles que optaram pelo regime da referida lei.

Sob o enfoque da constitucionalidade, legalidade e juridicidade, tendo em vista o teor das modificações contidas na proposição, bem como o fato de que as mesmas ostentam natureza legislativa típica de iniciativa exclusiva do Senhor Governador do Estado nos termos dos artigos 19, e 24 § 2º, item 5, da Constituição do Estado, não vislumbramos qualquer óbice à sua aprovação 

Quanto ao mérito, o projeto vem ao sentido de revalorizar os vencimentos dos integrantes da Corporação, motivo pelo qual recomendamos sua aprovação. 
Da mesma forma, sob a perspectiva da análise no que se refere ao mérito financeiro e orçamentário, também não encontramos qualquer óbice à sua aprovação.

Opinamos, portanto, pela aprovação do presente projeto de lei complementar.

DAS EMENDAS

Pretendem as emendas 1, 2, 3 e 6 modificar os incisos I e II do artigo 1º do projeto, no intuito de estabelecer retroatividade às datas de 1º de março de 2011 e de 2012, respectivamente, sendo que a de número 3, além disso, estabelece novos valores aos anexos. 
Já as emendas 4, 7 e 8, inserem novo artigo, tratando do Adicional de Local de Exercício – ALE, matéria que não é tratada no presente projeto de lei.
Quanto ao substitutivo apresentado, temos a comentar que ele modifica os anexos, fixando os valores em Escala Vertical de Vencimentos, em percentuais em referência ao padrão de vencimentos do Coronel PM. Além disso, estabelece regras e valores com referência ao ALE.
Todas as medidas propostas vão ao sentido de valorizar a Corporação Militar e seguramente mereceriam ser acatadas, contudo, essa relatoria lembra que não há como as emendas apresentadas prosperarem, tendo em vista que ferem dispositivos previstos nas Constituições Federal e Estadual, a saber: artigo 63, I e artigo 24,§5º, item 1, respectivamente.
Por esse motivo, somos forçados a rejeitar as medidas propostas.

Assim sendo, recomendamos a aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 51, de 2011 e a rejeição das emendas propostas e do substitutivo.

a) Carlão Pignatari – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e contrário às emendas e ao substitutivo.

Sala das Comissões, aos 28-9-2011.

a) Mauro Bragato – Presidente

Orlando Bolçone – Regina Gonçalves - Regina Gonçalves – Vanessa Damo - Vanessa Damo – Cauê Macris – Marco Aurélio (contra o parecer) – Antonio Salim Curiati (favorável ao projeto) - Antonio Salim Curiati (favorável ao projeto) – Dilmo dos Santos – Dilmo dos Santos – Campos Machado – Mauro Bragato  - Mauro Bragato - Mauro Bragato - Mauro Bragato – André Soares - André Soares - André Soares – Geraldo Cruz (contrário, favorável às emendas) – Alex Manente - Alex Manente – Simão Pedro (contrário) – Carlão Pignatari  - Carlão Pignatari - Carlão Pignatari – Enio Tatto (favorável ao voto em separado e às emendas do PT) - Enio Tatto (favorável ao voto em separado e às emendas do PT) - Enio Tatto (favorável ao voto em separado e às emendas do PT) – Olímpio Gomes (voto em separado) - Olímpio Gomes (voto em separado)
VOTO EM SEPARADO

O Projeto de Lei Complementar nº 51, de 2011, foi encaminhado para esta Assembleia Legislativa por intermédio da Mensagem A-nº 068/2011, datada de 22 de agosto de 2011, do senhor Governador do Estado.

Em sua mensagem o senhor Governador dirigiu-se ao senhor Presidente desta Casa da seguinte maneira:  

“Senhor Presidente
Tenho a honra de encaminhar, por intermédio de Vossa Excelência, à elevada deliberação dessa nobre Assembleia, o incluso projeto de lei complementar que dispõe sobre a reclassificação dos padrões de vencimentos dos integrantes da Polícia Militar, do Quadro da Secretaria da Segurança Pública, e dá providências correlatas.

A medida decorre de estudos realizados no âmbito do Comando Geral da Polícia Militar e da Secretaria de Gestão Pública e tem por objetivo revalorizar os vencimentos dos integrantes da Corporação.

Para atender a essa finalidade a propostas foi submetida à Comissão de Política Salarial, instituída pelo Decreto nº 51.660, de 14 de março de 2007, tendo sido aprovada, pelo Colegiado, a reclassificação no padrão dos integrantes da Polícia Militar, em duas etapas: a primeira, com data de vigência retroativa a 1º de julho de 2011 conferindo reajuste da ordem de 15% (quinze por cento); a segunda, a partir de 1º de agosto de 2012 mediante aplicação do índice de 11% (onze por cento).

Cuidou-se, também, de integrar no sistema retribuitório instituído pela Lei Complementar nº 731, de 26 de outubro de 1993, os Policiais Militares que não exerceram a opção pelo referido sistema e por essa razão encontram-se com seus vencimentos em desconformidade com aqueles que optaram pelo regime da referida lei.

Enunciados, assim, os motivos que embasam a propositura, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin
Governador do Estado
                Lei Complementar nº            , de            de                de 2011

Dispõe sobre a reclassificação dos padrões de vencimentos dos integrantes da Polícia Militar, do Quadro da Secretaria da Segurança Pública, e dá providências correlatas.
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar:

Artigo 1º - Os padrões de vencimentos dos integrantes da Polícia Militar, de que trata o artigo 2º da Lei Complementar nº 731, de 26 de outubro de 1993, alterado pelo artigo 1º da Lei Complementar nº 1.065, de 13 de novembro de 2008, em decorrência de reclassificação, passam a ser fixados nos seguintes termos:

I - Anexos I e II desta lei complementar, a partir de 1º de julho de 2011;

II - Anexos III e IV desta lei complementar, a partir de 1º de agosto de 2012.

Artigo 2º - Ficam integrados no sistema retribuitório instituído pela Lei Complementar nº 731, de 26 de outubro de 1993, com alterações posteriores, os policiais militares que não optaram pelo referido sistema, conforme previsto no artigo 1º de suas Disposições Transitórias.

Parágrafo único - Aos militares abrangidos pelo disposto no “caput” deste artigo aplicam-se os padrões de vencimentos fixados no artigo 1º desta lei complementar.

Artigo 3º - O disposto nesta lei complementar aplica-se aos inativos e aos pensionistas.

Artigo 4º - As despesas decorrentes desta lei complementar correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento da Secretaria da Segurança Pública, suplementadas, se necessário, mediante utilização de recursos nos termos do § 1º do artigo 43 da Lei federal nº 4.320, de 27 de março de 1964.
Artigo 5º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de julho de 2011.

Palácio dos Bandeirantes, aos       de              de 2011.

Geraldo Alckmin

ANEXO I

a que se refere o inciso I do artigo 1º da Lei Complementar nº    , de  de       de 2011

VIGÊNCIA: 1º/7/2011

	POSTO
	PADRÃO
	VALOR

	CORONEL PM
	PM 16
	3.311,90

	TENENTE CORONEL PM
	PM 15
	2.997,19

	MAJOR PM
	PM 14
	2.712,39

	CAPITÃO PM
	PM 13
	2.454,65

	1º TENENTE PM
	PM 12
	2.221,40

	2º TENENTE PM
	PM 11
	1.544,46

	ASPIRANTE A OFICIAL PM
	PM 29
	1.421,11

	CARGO EM COMISSÃO
	
	

	COMANDANTE GERAL PM
	PM 40
	3.974,28


ANEXO II

a que se refere o inciso I do artigo 1º da Lei Complementar nº    , de  de       de 2011

VIGÊNCIA: 1º/7/2011

	GRADUAÇÃO 
	PADRÃO
	VALOR

	SUBTENENTE PM
	PM 28
	1.155,17

	1º SARGENTO PM
	PM 27
	1.022,28

	2º SARGENTO PM
	PM 26
	904,67

	3º SARGENTO PM
	PM 25
	800,59

	CABO PM
	PM 24
	708,49

	SOLDADO PM DE 1ª CLASSE 
	PM 22
	626,98

	SOLDADO PM DE 2ª CLASSE 
	PM 21
	502,39

	ALUNO OFICIAL 4º CFO 
	PM 36
	799,00

	ALUNO OFICIAL 3º CFO 
	PM 35
	691,53

	ALUNO OFICIAL 2º CFO 
	PM 34
	571,66

	ALUNO OFICIAL 1º CFO 
	PM 33
	484,45


ANEXO III

a que se refere o inciso II do artigo 1º da Lei Complementar nº    , de  de       de 2011

VIGÊNCIA: 1º/8/2012

	POSTO
	PADRÃO
	VALOR

	CORONEL PM
	PM 16
	3.676,21

	TENENTE CORONEL PM
	PM 15
	3.326,88

	MAJOR PM
	PM 14
	3.010,75

	CAPITÃO PM
	PM 13
	2.724,66

	1º TENENTE PM
	PM 12
	2.465,75

	2º TENENTE PM
	PM 11
	1.714,35

	ASPIRANTE A OFICIAL PM
	PM 29
	1.577,43

	CARGO EM COMISSÃO
	
	

	COMANDANTE GERAL PM
	PM 40
	4.411,45


ANEXO IV

a que se refere o inciso II do artigo 1º da Lei Complementar nº    , de  de       de 2011

VIGÊNCIA: 1º/8/2012

	GRADUAÇÃO 
	PADRÃO
	VALOR

	SUBTENENTE PM
	PM 28
	1.282,24

	1º SARGENTO PM
	PM 27
	1.134,73

	2º SARGENTO PM
	PM 26
	1.004,18

	3º SARGENTO PM
	PM 25
	888,66

	CABO PM
	PM 24
	786,42

	SOLDADO PM DE 1ª CLASSE
	PM 22
	695,95

	SOLDADO PM DE 2ª CLASSE
	PM 21
	557,65

	ALUNO OFICIAL 4º CFO 
	PM 36
	886,89

	ALUNO OFICIAL 3º CFO 
	PM 35
	767,60

	ALUNO OFICIAL 2º CFO 
	PM 34
	634,54

	ALUNO OFICIAL 1º CFO 
	PM 33
	537,74


Seguindo sua tramitação em regime ordinário e, na forma como dispõe o Regimento Interno desta Casa, o projeto de lei complementar permaneceu em pauta para o recebimento de emendas entre os dias 25 de agosto e 1º de setembro de 2011, oportunidade em que, diante da mensagem do senhor Governador e da Exposição de Motivos do senhor Secretário da Segurança Pública, após analisar, detidamente os termos do projeto e as tabelas anexas que dele fazem parte, este membro da Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, por discordar de alguns aspectos da iniciativa governamental, viu-se na contingência de apresentar 3 (três) emendas visando o aperfeiçoamento da propositura, na seguinte conformidade.

EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 51, DE 2011

Dê-se aos incisos I e II do artigo 1º, e ao artigo 5º, do projeto de lei complementar em epígrafe, as seguintes redações:

“Artigo 1º - ................................................................................................:

I - Anexos I e II desta lei complementar, a partir de 1º de março de 2011;

II - Anexos III e IV desta lei complementar, a partir de 1º de março de 2012.

........................................................................................................................

Artigo 5º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de março de 2011.”
JUSTIFICATIVA

Conforme é amplamente conhecido, a data-base de uma categoria serve como marco do início da aquisição dos direitos trabalhistas decorrentes de um acordo, ou convenção, coletivos. É mecanismo legal que serve para evitar que o empregador tente adiar ao máximo possível o acordo. Mesmo que o acordo demore a sair, seus efeitos devem incidir sobre tempo pretérito, decorridos com as negociações levadas a efeito.

É evidente que os servidores públicos, civis e militares, não estão sujeitos às disposições da Consolidação das Leis do Trabalho, portanto não tem como se apegar a eventuais convenções ou acordos coletivos de trabalho.

Bem por isto, no Estado de São Paulo, em obediência à Constituição Federal, a Lei Complementar nº 975, de 06-10-2005, promulgada pelo então Governador do Estado, senhor Geraldo Alckmin, estabeleceu em seu artigo 29:

“Artigo 29 - O Poder Executivo deverá encaminhar, até 15 de dezembro de 2005, proposição com o objetivo de instituir data-base para o reajuste salarial do funcionalismo, nos termos do artigo 37, inciso X, da Constituição Federal, e definir mecanismos de negociação entre as entidades representativas do funcionalismo público e os órgãos do Governo.”

De maneira que, em 15-12-2005, por intermédio da Mensagem nº 177, o Senhor Governador encaminhou ao então Presidente da Assembleia Legislativa, Deputado Rodrigo Garcia, Projeto de Lei dispondo sobre a revisão anual da remuneração dos servidores públicos da administração direta e das autarquias do Estado, sendo oportuno reproduzir parte da mensagem firmada pelo então Governador, senhor Geraldo Alckmin, o qual fundamentou a iniciativa e solicitou que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência:

“A medida consolida o resultado de estudos técnicos promovidos na esfera da Unidade Central de Recursos Humanos da Casa Civil com vistas a dar estrito cumprimento à norma constitucional que assegura, aos servidores, revisão geral de sua retribuição pecuniária (artigo 37, inciso X), bem como às disposições contidas no artigo 29 da Lei Complementar nº 975, de 6 de outubro de 2005.”

De outra parte, nunca é demais relembrar o que estabelece o inciso X, do artigo 37, da Constituição da República Federativa do Brasil:

“X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998).”

Face ao todo o exposto, por uma questão de coerência em relação aos atos praticados pelo senhor Geraldo Alckmin, digno Governador do Estado, e em respeito ao dispositivo da Constituição Cidadã retro reproduzido, conclamamos os nobres pares no sentido de acolher esta nossa emenda ao Projeto de Lei Complementar nº 51, de 2011.”

“EMENDA Nº 5, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 51, DE 2011

Dê-se aos anexos II e IV do projeto de lei complementar em epígrafe, as seguintes redações:

“ANEXO II

a que se refere o inciso I do artigo 1º da Lei Complementar nº    , de  de       de 2011

VIGÊNCIA: 1º/7/2011

	GRADUAÇÃO 
	PADRÃO
	VALOR

	SUBTENENTE PM
	PM 28
	1.257,07

	1º SARGENTO PM
	PM 27
	1.137,62

	2º SARGENTO PM
	PM 26
	1.029,52

	3º SARGENTO PM
	PM 25
	934,77

	CABO PM
	PM 24
	845,94

	SOLDADO PM DE 1ª CLASSE 
	PM 22
	765,56

	SOLDADO PM DE 2ª CLASSE 
	PM 21
	692,82

	ALUNO OFICIAL 4º CFO 
	PM 36
	934,77

	ALUNO OFICIAL 3º CFO 
	PM 35
	845,94

	ALUNO OFICIAL 2º CFO 
	PM 34
	765,56

	ALUNO OFICIAL 1º CFO 
	PM 33
	692,82


ANEXO IV

a que se refere o inciso II do artigo 1º da Lei Complementar nº    , de  de       de 2011

VIGÊNCIA: 1º/8/2012

	GRADUAÇÃO 
	PADRÃO
	VALOR

	SUBTENENTE PM
	PM 28
	1.395,35

	1º SARGENTO PM
	PM 27
	1.262,76

	2º SARGENTO PM
	PM 26
	1.142,77

	3º SARGENTO PM
	PM 25
	1.037,59

	CABO PM
	PM 24
	938,99

	SOLDADO PM DE 1ª CLASSE
	PM 22
	849,77

	SOLDADO PM DE 2ª CLASSE
	PM 21
	769,03

	ALUNO OFICIAL 4º CFO 
	PM 36
	1.037,59

	ALUNO OFICIAL 3º CFO 
	PM 35
	938,99

	ALUNO OFICIAL 2º CFO 
	PM 34
	849,77

	ALUNO OFICIAL 1º CFO 
	PM 33
	769,03


JUSTIFICATIVA

Comparando-se os anexos I e II do Projeto de Lei Complementar nº 48, de 2011, que dispõe sobre a reestruturação da carreira de Delegado de Polícia, com os anexos I e III do Projeto de Lei Complementar nº 51, de 2011, que dispõe sobre a reclassificação dos padrões de venimentos dos integantes da Polícia Militar, fica evidente a intenção do Governo do Estado em manter uma simetria de vencimentos dos Delegados de Classe Especial, 1ª Classe, 2ª Classe e 3ª Classe, respectivamente, com os postos de Coronel, Tenente-Coronel, Major e Capitão PM.

No entanto, quanto aos demais postos, da carreira dos Oficiais, e quanto às graduações, da carreira das Praças da Polícia Militar, não foi mantida essa mesma simetria relativamente às carreiras e classes da Polícia Civil e da Polícia Técnico-Científica.

Basta ver, por exemplo, que a 3ª Classe das carreiras de Fotógrafo Técnico-Pericial, Agente de Telecomunicações Policial, Auxiliar de Necropsia, Desenhista Técnico-Pericial e Papiloscopista Policial, para as quais a lei exige nível médio de formação escolar, tiveram fixados os valores de R$ 931,70 e R$ 1.034,18, conforme anexos III e V do PLC 47/2011.

Vale dizer que o policial civil iniciante (3ª Classe) de qualquer uma das carreiras retro menionadas ingressa na Polícia Civil ou na Polícia Técnico-Científica com um salário superior ao que será devido ao 3º Sargento da Polícia Militar, para o qual foram fixados R$ 800,59 e R$ 888,66, conforme anexos II e IV do PLC 51/2011.

No mesmo sentido, o policial civil iniciante (3ª Classe) das carreiras de Atendente de Necrotério Policial, Auxiliar de Papilocopista Policial, Carcereiro e Agente Policial, para as quais a lei exige nível médio de formação escolar, tiveram fixados os valores de R$ 692,82 e R$ 769,03, conforme anexos III e V do PLC 47/2011.

No entanto registre-se que o 3º Sargento PM é graduação somente atingida depois de o policial militar ter frequentado o Curso Superior de Técnico de Polícia Ostensiva e Preservação da Ordem Pública, destinado a execução das funções próprias de polícia ostensiva e de preservação da ordem pública, em conformidade com a filosofia da polícia comunitária, além de outras atribuições definidas em lei, bem como as funções de bombeiro e a execução das atividades de defesa civil.

Uma vez na graduação inicial de Soldado PM, e tendo superado o estágio probatório de 730 dias, é que o Soldado, havendo vagas disponíveis, poderá participar de concurso interno para, em sendo aprovado, ser promovido à graduação de Cabo PM.

Encontrando-se nessa graduação, havendo vagas disponíveis, poderá participar de concurso interno para frequentar o Curso Superior de Tecnólogo de Polícia Ostensiva e Preservação da Ordem Pública I, destinado a qualificá-lo para o exercício consciente e responsável das funções de liderança, gestão e assessoramento, nos limites de suas atribuições hierárquicas, que envolve o comando na execução das atividades de polícia ostensiva, de preservação da ordem pública, atividades de bombeiro e de defesa civil.

Concluído o Curso Superior de Tecnólogo de Polícia Ostensiva e Preservação da Ordem Pública I, o Cabo é promovido à 3º Sargento PM passando, a partir daí, segundo sua classificação, a concorrer às promoções para graduaçoes superiores de sua carreira.

Destarte, em consonância com o que estabelece a Lei Complementar nº 1.036/2008, que institui o Sistema de Ensino da Polícia Militar, regulamentada pelo Decreto nº 54.911/200911, bem como as exigências da legislação de promoções da Instituição, o policial militar levará, conforme as circunstâncias, tais como número de vagas para Sargentos, número de aberturas de concursos internos, etc., entre 6 (seis) e 10 (dez) anos para alçar à graduação de 3º Sargento da Polícia Militar.

Neste aspecto não se apresenta coerente, nem justo, que tanto o Soldado PM, quanto o 3º Sargento PM, depois de vários anos de prestação de serviços à comunidade, tenham seus padrões de vencimentos inferiores ao de profissionais iniciantes nas atividades das Polícia Civil e Polícia Técnico-Científica.

Por esta razão estamos apresentando a presente emenda, por meio da qual  equiparamos o patamar de padrão de vencimentos do pessoal técnico-operacional da Polícia Militar ao do pessoal técnico-operacional das Polícia Civil e Polícia Técnico-Científica.

Para maior clareza, observa-se abaixo uma tabela que bem explicita o objetivo desta emenda ao Projeto de Lei Complementar nº 51, de 2011: 

VIGÊNCIA: 1º/7/2011

	GRADUAÇÃO 
	DENOMINAÇÃO DO CARGO
	VALOR

	SUBTENENTE PM
	FOTÓGRAFO TÉC. PERICIAL CL. ESPECIAL
	1.257,07

	1º SARGENTO PM
	FOTÓGRAFO TÉC. PERICIAL 1ª CLASSE
	1.137,62

	2º SARGENTO PM
	FOTÓGRAFO TÉC. PERICIAL 2ª CLASSE
	1.029,52

	3º SARGENTO PM
	AGENTE POLICIAL DE CLASSE ESPECIAL
	934,77

	CABO PM
	AGENTE POLICIAL DE 1ª CLASSE
	845,94

	SOLDADO PM DE 1ª CL. 
	AGENTE POLICIAL DE 2ª CLASSE
	765,56

	SOLDADO PM DE 2ª CL .
	AGENTE POLICIAL DE 3ª CLASSE 
	692,82

	ALUNO OFICIAL 4º CFO 
	AGENTE POLICIAL DE CLASSE ESPECIAL
	934,77

	ALUNO OFICIAL 3º CFO 
	AGENTE POLICIAL DE 1ª CLASSE
	845,94

	ALUNO OFICIAL 2º CFO 
	AGENTE POLICIAL DE 2ª CLASSE
	765,56

	ALUNO OFICIAL 1º CFO 
	AGENTE POLICIAL DE 3ª CLASSE 
	692,82


VIGÊNCIA: 1º/8/2012

	GRADUAÇÃO 
	PADRÃO
	VALOR

	SUBTENENTE PM
	FOTÓGRAFO TÉC. PERICIAL CL. ESPECIAL
	1.395,35

	1º SARGENTO PM
	FOTÓGRAFO TÉC. PERICIAL 1ª CLASSE
	1.262,76

	2º SARGENTO PM
	FOTÓGRAFO TÉC. PERICIAL 2ª CLASSE
	1.142,77

	3º SARGENTO PM
	AGENTE POLICIAL DE CLASSE ESPECIAL
	1.037,59

	CABO PM
	AGENTE POLICIAL DE 1ª CLASSE
	938,99

	SOLDADO PM DE 1ª CL.
	AGENTE POLICIAL DE 2ª CLASSE
	849,77

	SOLDADO PM DE 2ª CL.
	AGENTE POLICIAL DE 3ª CLASSE 
	769,03

	ALUNO OFICIAL 4º CFO 
	AGENTE POLICIAL DE CLASSE ESPECIAL
	1.037,59

	ALUNO OFICIAL 3º CFO 
	AGENTE POLICIAL DE 1ª CLASSE
	938,99

	ALUNO OFICIAL 2º CFO 
	AGENTE POLICIAL DE 2ª CLASSE
	849,77

	ALUNO OFICIAL 1º CFO 
	AGENTE POLICIAL DE 3ª CLASSE 
	769,03


EMENDA Nº 8, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 51, DE 2011

Acrescente-se, onde couber, no projeto de lei complementar em epígrafe, o seguinte artigo:

“Artigo I - O artigo 3º da Lei Complementar nº 689, de 13 de outubro de 1992, com a redação dada pela Lei Complementar nº 1.114, de 26 de maio de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 3º - Os valores do Adicional de Local de Exercício ficam fixados na seguinte conformidade:
I - para os Locais I e II: R$ 1.575,00 (mil, quinhentos e setenta e cinco reais), para o Comandante Geral da Polícia Militar, Coronel PM, Tenente Coronel PM, Major PM, Capitão PM, Tenente PM, Aspirante a Oficial PM, Aluno Oficial PM, Subtenente PM, Sargento PM,Cabo PM e Soldado PM.” (NR).”
JUSTIFICATIVA

Não se justifica a existência de valores diferenciados em razão do Local de Exercício da atividade policial, haja vista que, cada policial militar, independentemente de sua condição hierárquica está no exercício das atividades de polícia ostensiva, de preservação da ordem pública, em atividades de bombeiros e de defesa civil.

Neste aspecto a unificação do valor acerca do Adicional de Local de Exercício é medida de justiça que está por demais atrasada, basta verificar os ajustes paulatinos que o Governo do Estado vem promovendo na legislação, desde a edição da Lei Complementar nº 689, de 13 de outubro de 1992.

Por ser medida de justiça espero poder contar com o apoio de todos os demais nobre Parlamentares desta Casa de Leis.

Ocorre que, nesta oportunidade em que as Comissões de Constituição Justiça e Redação; Administração Pública e Relações de Trabalho; Segurança Pública e Assuntos Penitenciários; e Finanças, Orçamento e Planejamento, se reúnem em congresso para apreciação e emissão do competente parecer, este membro da Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, no exercício do mandato popular que foi conferido pelo povo, em especial pelos servidores públicos policiais civis, policiais militares e agentes penitenciários, após constatar que todas as emendas apresentadas foram rejeitadas, entende necessário a apresentação deste VOTO EM SEPARADO, que espera, seja apreciado por estas doutas Comissões.

Assim, por derradeiro, ante todo o exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 51, de 2011 e contrariamente à rejeição das emendas números 1 a 8, apresentadas por este Deputado Estadual.      

a) Olimpio Gomes 

